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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHEIRO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

AQUI TEM TRABALHO: 

EDITAL 
PREGÃO ELETRÔNICO 016/2024-SRP 

CONTRATANTE (UASG) 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHEIRO-MA (980869) 

OBJETO 

REGISTRO DE PREÇOS, DO TIPO MENOR PREÇO, PARA EVENTUAL E 
FUTURA CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA FORNECIMENTO 
DE GASES MEDICINAIS E AR COMPRIMIDO, DE INTERESSE DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE PINHEIRO-MA 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 
R$ 2.375.584,02 (Dois milhões, trezentos e setenta 
quinhentos e oitenta e quatrp reais edJis:entavos nF

DATA DA SESSÃO PUBLICA 
DIA 30 DE OUTUBRO DE 2024 

CRITÉRIO,DE JULGA MENT 
MENOR PREÇO POR 1~ 

MODO DE DISPUTA: 
ABERTO 

e cinco mil, 

09:00 MIN NerHORÁÁRIO DE BRASÍ 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
SIM 
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ESTADO 121MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHEIRO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 016/2024-SRP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 7.302/2024 

Torna-se público que a PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHEIRO-MA, por 
meio da Secretaria Municipal de Saúde localizada na Rua Princesa Isabel, s/n, bairro Kiola 
Sarney, Pinheiro — MA, licitação, para registro de preços, na modalidade PREGÃO, na 
forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, do Decreto n° 11.462, de 31 
de março de 2023, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições 
estabelecidas neste Edital. 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é o REGISTRO DE PREÇOS, DO TIPO MENOR PREÇO, 
PARA EVENTUAL E FUTURA CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA 
FORNECIMENTO DE GASES MEDICINAIS E AR COMPRIMIDO, DE INTERESSE DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE PINHEIRO-MA, conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

• 
1.2. A licitação será dividida em itenâ, tóriforrne tabela ctnstarite do'Termo de Referência, 
facul -se ao hc,tanfe a icpaço em queg4s'itgns4orem de seu 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais 
adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente 
credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no 
Sistema de Compras do Governo Federal (www.qov.br/compras).

3.1.2. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF 
até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os 
atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do 
provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 
nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos 
responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 
alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHEIRO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 

3.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 
pequeno porte, para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 
Complementar n° 123, de 2006 e do Decreto n.° 8.538, de 2015, bem como para bens e 
serviços produzidos com tecnologia produzida no país e bens produzidos de acordo com 
processo produtivo básico, na forma do art. 3° da Lei n°8.248, de 1991 e art. 8° do Decreto 
n°7.174, de 2010. 

3.6. Não poderão disputar esta licitação: 

3.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 
jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 
relacionados; 

3.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 
gerente, controlador, acionista ou Otantor-idejrnai, pe)zento) do capital com 
direitc), a, voto, responsável té vers 4obre rjliq"-- •
serviços ou fornecimento de bens a afã necass 

pessoa física ouiuriclica que se encontre, ao tempo da licitação imposeibihifida, 
A- participar da licitação aralciecorrência de sanção que lhe foi imposta 

3.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza tecnica, i cial, econômica, financeira, 
trabahistà ou civil com dirigent o ergâo ou entidade atan' te ou com agente público 
que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 
que deles seja cônjuge, companheira ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 
até o terceiro grau; 

3.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404, de 
15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 
infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

3.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.6.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição; 

3.6.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 
situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do 
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cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1° do art. 
9° da Lei n°14.133. de 2021. 

3.7. O impedimento de que trata o item 3.6.4 será também aplicado ao licitante que atue 
em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 
sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 
devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 
licitante. 

3.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 
empresa a que se referem os itens 3.6.2 e 3.6.3 poderão participar no apoio das atividades 
de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde 
que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

3.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico. 

3.10. O disposto nos itens 3.6.2 e 3.6,3 não impede a licitação ou a contratação de serviço 
que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto 
executivo, nas contratações inteías4, Q. projeto wçeçutivo rj  s,demais regimes de 
ex 

3.11. Em contrafações rearrzadai no ãr o -programas 
parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estran ra ou por organismO 

'financeiro Internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não 
podara participar pessoa físic o idica que integre o roi de pessoas sancionadas por 
essas entidades ou que seja ded idônea nos termos, d lt 14 133/2021. 

3.12. A vedação de que trata o item 3.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a 
proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento 
adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

4.2. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e 
lances, os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, 
simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço, observado o 
disposto nos itens 8.1.1 e 8.11.1 deste Edital. 

4.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do 
sistema, que: 

4.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 
como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 
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atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 
plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

4.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 70, XXXIII, da Constituição; 

4.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 
disposto nos incisos III e IV do art. 1° e no inciso III do art. 5° da Constituição Federal; 

4.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n° 14.133, 
de 2021 

4.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa deverá decOrar, nqa, tema eletrônico, que 
cumpre os requisitosetabelecicios no a 123 d 6 
estando apto a usufruir do tratarne~ 
o rvado o disposto nos 44 1° ao 3° do art. 40, da Lei n *202 

4.5.1 no item exclusivo para participação de microem presas e empretas de pequeno 
porte, a asSinafação do calço "não" irnpedwa o prosseguimento no certame, para aquele 

 1'; 

4.5.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas 
de pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante 
não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006, 
mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

4.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.3 ou 4.5 sujeitará o licitante às 
sanções previstas na Lei n°14.133, de 2021, e neste Edital. 

4.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão 
pública. 

4.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos 
de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

4.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta 
dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 
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4.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá 
parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do 
cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

4.10.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance 
que cobrir a melhor oferta; e 

4.10.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, 
caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.11. O valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor 
durante a fase de disputa, sendo vedado: 

4.11.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 
critério de julgamento por menor preço; e 

4.12. O valor final mínimo na forma do item 4.10 possuirá caráter sigiloso para os demais 
fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser 
disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

decorrente do perda de negócios diante da ino.tn 
ffirante O processo e se porsabilizar p- rffltffilb - - 4,s elo eln 

ttrticc p- anhar as operações 
no sistema eletrônico 

mensagens emitidas pela 

4.1 abegú ao licitante intere5‘io em 

Arntntstração ou de sua i desconexão,' 

4.14. O liditante deverá comunicar imediatMehte ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa cOmprornetro s segurança, para imediato bloqueio de 

• acesso.„ _AMO e 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 
eletrônico, dos seguintes campos: 

5.1.1. Valor unitário e total do item; 

5.1.2. Marca; 

5.1.3. Fabricante; 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 
ou indiretamente na execução do objeto. 

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
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5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos 
da empresa nos últimos doze meses. 

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 
assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem 
como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 
quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 
requerido, sua substituição. 

5.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 
data de sua apresentação. 

5.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 
regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

5.10. 9 descumprimento das regra5~(0pcioWgwR~ri_ jhOtração por parte dos 
contratados pode enselar a rgwinidizasaip Tr do ptakdo/União e, 
após o devido processo legal, ,gerar iwitiegtÁntewconsegu ia  a natura de prazo para 
a adoção das medidas .necessárias ao exato cumprimento 9ei fIOs termos do art 7 , 

?inciso IX da ConstituioãO; ou condenação dos agentes públicos responsaveis e da emprè 
contratada rr, 19 pagamento dos pre uizos ao erário, caso verificada a ocorrência de 
superfaturaffientõ por sob reor xecgção do co 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por 
meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de 
habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da 
sessão pública. 

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Pregoeira 
e os licitantes. 

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 
recebimento e do valor consignado no registro. 

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
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6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado 

e registrado pelo sistema. 

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores es, que incidirá tanto em relação aos 
lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser 
de R$ 0,10 (dez centavos). 

6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 
quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou 
inexequível. 

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

6.11. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
"aberto", os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública. 

6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será 
de 'do iS minutos e ocorrerá suce4sivânIent8.Jáény4. ' 1:1414:3;~ Wries enviados nesse 
período de prorrogação, inclusive no cas 

6.W. Não havendo ntiVdí lances na fôrrna e r4ftQf,S, a sessão 
publica.encerrar-se-á automaticamente, e o srsterna °Menem§ e divulgara os lan 

em final de classificação 

6,11 .4 1 efInda a melhor proposta' a der em dà asta classificada em 
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Pregoeira, auxiliado pela equipe 
de apoio, poderá admitir o reinicio da disputa aberta, para a definição das demais 
colocações. 

6.11.5. Após o reinicio previsto no item supra, os licitantes serão convocados para 
apresentar lances intermediários. 

6.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema 
ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que 
for recebido e registrado em primeiro lugar. 

6.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

6.15. No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do 
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção 
dos lances. 

6.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeira persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 
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decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeira aos participantes, 
no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

6.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas 
de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação 
automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema 
identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o 
disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, regulamentada pelo 
Decreto n° 8.538, de 2015. 

6.18.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou 
melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.18.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar 
uma última oferta para desempates obrigatóFiameRtQ, valor inferior ao da primeira 
colocada, no prazo de, 5 (cinco) nihutôs''dorttrolaollOS Pelb 'àist64a- , contados após a 
comunicação autQmabCapta tanto 

6  3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno  eireir casstiçaca desisto 
"ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantÀ 

n-dcroempretra e empresa q$ pequeno porte que se en trffln naquele intervalo de 5% 
(cinco por cento), na ord6in:d6.0a rto eeci iÕ do mesmo direito, no prazo 
estabelecido no subitem anterior. 

6.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens 
anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 
poderá apresentar melhor oferta. 

6.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 
lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

6.19.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no art. 60 da Lei n° 14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.19.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar 
nova proposta em ato continuo à classificação; 

6.19.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento 
de obrigações previstos nesta Lei; 

6.19.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e 
mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 
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6.19.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 
orientações dos órgãos de controle. 

6.19.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 
serviços produzidos ou prestados por: 

6.19.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão 
ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação 
realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se 
localize; 

6.19.2.2. empresas brasileiras; 

6.19.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 
País; 

6.19.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei n° 
12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

6.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta 
do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido 
paraaeOntratação, o Pregoeira erá hegddi 'iècintikkse Ivântejosas, após definido 
o res~" o do julgam .041e 

620 1 A negociação podera ser feita com os d s, guncIO a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

or. desclassificado em razão de sua proPoa permanecer acima dá preço 
máximo definido pela Adminitr ão. 

6.20.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 

6.20.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos 
do processo licitatório. 

6.20.4. A Pregoeira solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) 
horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

6.20.5. É facultado a Pregoeira prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.21. Após a negociação do preço, a Pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento 
da proposta. 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, a Pregoeira verificará se o licitante 
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no 
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certame, conforme previsto no art. 14 da Lei n° 14.133/2021, legislação correlata e no item 
3.6 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 
certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

7.1.1. SICAF; 

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas — CNEP, mantido pela Controladoria-Geral 
da União (https://www. porta Itransparencia. gov. br/sancoes/cnep). 

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 
seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 
1992. 

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, a Pregoeira diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN n° 3/2018, art. 
29, capyt) 

731 A tentativa de burla será kérificácia ør 4ids,,atiêrÃirc6ioS:rigcietários, linhas de 
fornecimento sim i lares, deritre butros,-(kJ ~18, grt 

7.32 O hcttante será convocado para manifestação ptisMra ente a urna 
assificaçãb. (IN n° 3/2018, art 29, §2°). 

7.3.3. Condataida a existência4c,anç o1 itaoteserá reputado inabilitado, por falta de 
condição de participação.

7.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de 
habilitação. 

7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 
algum tratamento favorecido às ME/EPPs, a Pregoeira verificará se faz jus ao benefício, 
em conformidade com o item 4.5 deste edital. 

7.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 
Pregoeira examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao 
objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação 
neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES n° 73, 
de 30 de setembro de 2022. 

7.7. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

7.7.1. contiver vícios insanáveis; 

7.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

7.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 
para a contratação; 
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7.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 
anexos, desde que insanável. 

7.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas 
valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

7.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 
diligência do Pregoeira, que comprove: 

7.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para 
que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

7.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação 
da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo 
sistema, desde que não haja majoraç4 do pr 
para aj)kar com todos os custos da c i'ataçá" 

e e rripro Flue este é o bastante K • , 

7 li O alt.rne de que trata ,este posito se, Jim. a nar e4 ou falhas que 
alterem a substância das propostas; 

7.12. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de co a indicação de 
recolhimento d4-, impostoQÀe s na forma do Simples Nacional, quando não 
cabéml asse regime. s 

7.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 
objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da 
área especializada no objeto. 

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

8.1. Os documentos previstos abaixo e no Termo de Referência, necessários e 
suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão 
exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei n° 14.133, de 2021. 

8.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista 
e econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no 
País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, 
inicialmente apresentados em tradução livre. 

8.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no 
País, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos 
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exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados 
nos termos do disposto no Decreto n° 8.660, de 29 de ianeiro de 2016, ou de outro que 
venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

8.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em 
original, por cópia autenticada ou por qualquer outro meio admitido por direito. 

8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por 
registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido 
feito em obediência ao disposto na Lei n°14.133/2021. 

8.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na 
forma da lei (art. 63, I, da Lei n° 14.133/2021). 

8.7. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a 
declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 
e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

82. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 
propostas econômicas compreenieup. i ffirfitkdapi NK•Ruptos a atendimento dos 
direitÁtrabáthistas asaguradtn nas normas 
infrategais, 9Iss convenções coletivas da trãtsa o de cond 
vigentes na 'data de entrega das propostas 

8.9. A habilitação será verificada por meio do SICAF, nos documentos i-ofeletglDrangidos. 

8.9.1. Somertièshaverá a noC~dede ciacurrtprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos ortgírtid não-S -quando houver dúvida em 
relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN n° 
3/2018, art. 4°, e art. 6°, °). 

8.10. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 
SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN n° 3/2018, art. 7°, caput). 

8.10.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. (IN n° 3/2018, art. 7°, parágrafo único). 

8.11. A verificação pelo Pregoeira, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.11.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF 
serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de duas horas, 
prorrogável por igual período, contado da solicitação do Pregoeira. 

8.11.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas 
e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos 
de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto 
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no  1° do art. 36 e no 1° do art. 39 da Instrução Normativa SEGES n° 73, de 30 de 
setembro de 2022. 

8.12. A verificação no SICAF ou a exigência dos documentos nele não contidos somente 
será feita em relação ao licitante vencedor. 

8.12.1. A regularidade fiscal, quando a fase de habilitação anteceder as fases de 
apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do 
presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

8.13. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição 
ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, 
art. 64, e IN 73/2022, art. 39, ,549: 

8.13.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 
certame; e 

8.13.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 
das propostas; 

eÈcacia para fins de habilitação e ClatSifi o 

8.16. Na hçotese de o licitante não'atender às exigências para habilitação, &Pregoeira 
ESSamitiará a proposta subsequente e assiiyi v -nte, na ordem de classificação, 
até a apuração de uma proposta tfie atenda a ai, observado o prazo disposto 
no subitem 8.11.1. 

11.14. Na analise dos documento èfiabilitaão, Ssão tStdr4ratação poderá sanar 
erros ou falhes, que inão 'alterem a igibstãnigist gibs âoett$0,ontoS et tla Migetele itirít ,
mediante deéisãt'fundamentadar registra4a etita a l 4dos, atribuindo-lhes 

8.16. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação 
do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos 
de que trata o subitem anterior. 

8.17. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, 
não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de 
fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

8.18. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

8.18.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força 
de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

8.18.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

8.18.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação 
da autenticidade no sítio https://www.qov.briempresas-e-neciociostpt-briempreendedor;
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8.18.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade 
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do 
ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório 
de seus administradores; 

8.18.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 
Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 
federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 
considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.° 77, de 18 de 
marco de 2020. 

8.18.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 

8.18.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
respectiamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 
Empresas Mercantis onde opera, 'étõiniiiited~R~th dhdei têm sede a matriz 

8.18.8. Soded co 
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta 

Jt..tric4cas da respectiva sede, além do registro 7 dã Lei 4n 
5 764,---gle 16 cie dezembro 1971 

8.18.9, Os documentos ap entadc Ho es rrpanhdos de todas as alterações; 

8.19. HABILITAÇÃO HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

8.19.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas, conforme o caso; 

8.19.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos 
à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02 de outubro de 2014, 
do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.19.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.19.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 
n°5.452, de 1° de maio de 1943; 
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8.19.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual e Municipal relativo ao 
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual; 

8.19.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede 
do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.19.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual e Municipal 
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação 
de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na 
forma da lei. 

8.19.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 
os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 
estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 
municipal. 

8.20. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA FINANCEIRA 

8.20.1. Certidão negativa de falência, recuperação judicial e extrajudicial expedida pelo 
distribuidor da sede do licitante l.R ftenteAa 6Ç (sessenta) dias de 
antecedência da data. de apresentação de ~itação, quando não 
estiver aXpr rezo de valid41 

WN RkM4

8,20 lanço patrimonial, Demonstração do Result o do Exercício e Ntot~xWativas, 
termo e abertura e encerramento acompanhado com livro já exigíveis e demais 
demonstraçGs'contábeis d 4,-;. ' 2 (dois) Otirnos exercícios sociais, comprovando; 

8.2G.1: índices de Liquidez"Gea t ,-e Solvência Geral (SG) 
superiores a 1 (um); 

8.20.4. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 
abertura. 

8.20.5. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 

8.20.6. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido 
pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao 
Sped. 

8.20.7. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer 
dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será 
exigido para fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor 
total estimado da contratação. 

8.20.8. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 
abertura. (Lei n° 14.133, de 2021, art. 65, §1°). 
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8.21. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

8.21.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade 
operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item 
pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de 
direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional 
competente, quando for o caso; 

8.21.2. AUTORIZAÇÃO DE FUNCIONAMENTO expedida pela Agência Nacional de 
Vigilância (ANVISA), de acordo com o disposto nos arts. 1° e 2°, da Lei n. 6.360/76; e 

8.21.3. LICENÇA SANITÁRIA, expedida pela Secretaria de Vigilância Sanitária Estadual ou 
Municipal da sede da licitante, de acordo com o art. 21 da Lei n. 5.991f73. 

ET1JRAMtJN!CIPALFIE 
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9. Autorização de Funcionamento de Empresa (AFE), da sede da licitante, expedida pela 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária — ANVISA, conforme disposto no art. 50 da Lei 
n°6360/1976, e incisos I, III e IV, art. 10, da Lei n°: 6437/1977, das empresas fabricantes 
e envasadoras de gases medicinais; 

10.0s licitantes que sejam exclusivamente distribuidores de gases medicinais deverão 

apresentar AFE da empresa fabricante e deverão comprovar seu de vínculo jurídico com 
empresa envasadora e/ou fabricante de gases medicinais, através de: 

11. • Cópia do contrato firmado entre a distribuidora e a envasadora e/ou fabricante; ou 
Declaração da empresa envasadora e/ou fabricante autorizando a distribuidora a 
comercializar os seus gases; 

12. • Estando a AFE vencida, deverá ser apresentada cópia autenticada e legível da petição 
de renovação de AFE, acompanhada de cópia da AFE vencida, desde que a petição de 
renovação tenha sido protocolada no período compreendido entre 60 (sessenta) e 180 
(cento e oitenta) dias anteriores à data de vencimento, que corresponde a 1 (um) ano 
após a data de publicação da concessão inicial no DOU, nos termos e condições 

previstas no artigo 20 da RDC n° 16, de 01 de abril de 2014; 

13. Certificado de Boas Práticas de Fabricação de Gases Medicinais (CBPF) emitido pela 
Anvisa para empresa fabricante (RESOLUÇÃO N° 69, DE 1° DE OUTUBRO DE 2008). 

14. Os licitantes que sejam exclusivamente distribuidores de gases medicinais deverão 
apresentar Certificado de Boas Práticas de Fabricação de Gases Medicinais (CBPF) da 
empresa fabricante; 

15.Alvará Sanitário Estadual pela Suvisa da sede da licitante; 

16. Cerificado de Regularidade do Corpo de Bombeiros expedido pelo órgão competente; 

17. Comprovante de inscrição da empresa licitante no Conselho Regional de Farmácia, bem 
como do(s) Responsável(eis) Técnico(s) junto ao CRF; 

18. Comprovante de que possui em seu quadro permanente, ou em regime de contrato, o(s) 
profissional(ais) acima referido(s) 

18.1.1. Será aceito o somatório de atestados de capacidade técnica para fins de 
comprovação da alínea anterior. 
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18.1.2. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se 
decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser 
executado em prazo inferior; 

18.1.3. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia 
do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que 
foi realizada a entrega; 

18.1.4. O atestado deverá conter, além do nome do atestante, endereço e telefone da 
pessoa jurídica, ou qualquer outra forma de que a Prefeitura Municipal de Pinheiro-MA 
possa valer-se para manter contato com a empresa declarante; 

18.1.5. A Prefeitura Municipal de Pinheiro-MA se reserva o direito de realizar diligências para 
comprovar a veracidade dos atestados, podendo requisitar cópias dos respectivos 
Contratos e aditivos e/ou outros documentos comprobatórios do conteúdo declarado; 

18.1.6. Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome da matriz ou 
da filial da empresa licitante. 

18.2. A licitante para fins de OgiOitpOor posições Gerais que 
segueç , - 

18.2.1. -9~.0s documen U4so e em vigio 
prezo pão constar de cláusula específica deste edital, do próprio documento oti„ 
especifica, será considerado o prazo de validade de 60 (sessenta)dias, a contar da data de 
soa expediço, Salvo os at rtidões de ttpalificação tecnica, para os quais não se 
exige!.validade. W.7 6+-1 

18.2.2. Todos os documentos expedidos pela empresa deverão estar subscritos por seu 
representante legal ou procurador, com identificação clara do subscritor; 

18.2.3. Os documentos emitidos via Internet serão conferidos pela Pregoeira ou sua equipe 
de apoio; 

18.2.4. Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 
se for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em 
nome da matriz; 

18.2.5. Caso a licitante pretenda que um de seus estabelecimentos, que não o participante 
desta licitação, execute o futuro contrato, deverá apresentar toda documentação de 
habilitação de ambos os estabelecimentos. 

18.2.6. Todo e qualquer documento apresentado em língua estrangeira deverá estar 
acompanhado da respectiva tradução para o idioma pátrio, feita por tradutor público 
juramentado; 

18.2.7. Não serão aceitos documentos cujas datas e caracteres estejam ilegíveis ou 
rasurados de tal forma que não possam ser entendidos; 
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18.2.8. Os documentos exigidos para habilitação não poderão, em hipótese alguma, ser 
substituídos por protocolos, que apenas configurem o seu requerimento, não podendo, 
ainda, ser remetidos posteriormente ao prazo fixado. 

19. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

19.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo 
de até 10 (dez) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de 
Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n° 14.133, 
de 2021. 

19.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

19.2.1. a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

19.2.2. a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

19.3. A ata de registro de preps erá assinada por m1,-eio de assinatura digital e 
iPã ! -)1‘ disponOilizada no sistema de

Sprão otYMlizadas tantas Atas de R*Nistro défráçips ouaOs foremfficessárías 
para d registro-de todos os itens constantes rio Termo de âeférêneka, com a idicação do 
licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preço 
registrad e demais condições. 

195 , O preço registrado, cOrn dos forper4dor% sera dfvutgado no PNCP e 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

19.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a 
realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente 
justificada. 

19.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 
condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes 
remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual 
prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

20. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

20.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

20.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, 
observada a classificação na licitação; e 

20.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original. 
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20.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou 
fornecedores registrados na ata. 

20.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado 
do certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

20.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem 
cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem 
sua proposta original. 

20.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada 
quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes 
hipóteses: 

20.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital; ou 

20.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, 
nas hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto n° 11.462/23. 

20.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual 
ao do adjudicatário concordar chirrs rkrjá riU ôt rtig'i igual prazo e nas 
condições propostas pe'lo 1,rirneiro WaSS~, S o ra1Qr 
estimado e a sua everitual~lização na tofrn erá: 

„20.4.t. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta origin para negociação, na 
°Nem de ciaagicação, com vistas à obtenção aa preço melhor mesmo que acima do preço 
do ad¡udictike.ou

20.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes 
remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de 
melhor condição. 

21. DOS RECURSOS 

21.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 
165 da Lei n° 14.133, de 2021. 

21.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de 
lavratura da ata. 

21.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 
habilitação ou inabilitação do licitante: 

21.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 
preclusão; 

21.3.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação 
ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 
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21.3.3. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no 4 1° do art. 17 da Lei n° 
14.133, de 20211 o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 
intimação da ata de julgamento. 

21.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

21.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 
mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 
decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

21.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

21.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será 
de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da 
interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à 
defesa de seus interesses. 

21.8. O recurso e o pedido de reconsideraçãó terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

21.9— O, acolhimento do recurtoí. invalida laÀ bs 4:),s, insuscetíveis 
aproritamento. 

È 
Qt autos do proceSSó permanecerão com ViSta fiffiSquea~os, 

"portal da transparência no sítio eletrônico https://pinheiro ma.gov.br/. 

22. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E-S—A-NÇÕES 

os no 

22.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

22.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo/a Pregoeira/a durante o certame; 

22.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta em especial quando: 

22.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 
negociação; 

22.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

22.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

22.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

22.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do 
edital; 

22.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
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22.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 
ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

22.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação; 

22.1.5. fraudar a licitação; 

22.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 
especial quando: 

22.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

22.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

22.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

22.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

22.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n.° 12.846, de 2013. 

22.2. Com fulcro na Lei n° 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários .as se uirttes sanções, sem prejuízo das 

I' 
responsabilkiades civil e criminai.' 

22.21. adve 

222 multa, 

22.2.31m pedimento de licitar e de contratar com o 
descredenCáriiento no SICAF, pelo prazo de até cinco anos; 

22.2.4 declaração de inidoneLde para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade. 

22.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

22.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

22.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

22.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

22.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

22.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 
e orientações dos órgãos de controle. 

22.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 
contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da 
comunicação oficial. 

22.4.1. Para as infrações previstas nos itens 22.1.1,22.1.2 e 22.1.3, a multa será de 0,5% a 
15% do valor do contrato licitado. 

Município/Estado/União e 
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22.4.2. Para as infrações previstas nos itens 22.1.4, 22.1.5, 22.1.6, 22.1.7 e 22.1.8, a multa 
será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

22.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 
penalidade de multa. 

22.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

22.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 22.1.1, 22.1.2 e 22.1.3, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável 
de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública municipal pelo prazo máximo de 
3 (três) anos. 

22.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 22.1.4, 
22.1.5, 22.1.6, 22.1.7 e 22.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos 
itens 2i.1, 22.1.2 e 22.1.3 que justifiquem a impo 

1 11„ 
sanção de impedimento de licitar ccintratai— tu a d 
art. 1 5°, da Lei n 914 1 /2 1 

,anal ade mais grave que a 
o prazo previsto no , 

22.9. A 'recusa injustificada do adjudicatário em assinar o edtrtfatuttu a ata de registro d 
preço ,$u adi aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido.. 

intraão descrita no item 22.1,3, cig,apterizará o descumpnmento total da obrigação 
assumida e o sujeitará àspenatidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor 
do drgãO ou entidade promotoraM licitação, nos termos do art. da IN SEGES/ME 
n.° 73, de 2022. 

22.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar 
e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a 
instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 
2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e 
intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 
produzir. 

22.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o 
qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a 
reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à 
autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias 
úteis, contado do recebimento dos autos. 

22.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
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contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 
do seu recebimento. 

22.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

22.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados. 

23. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

23.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 
aplicação da Lei n° 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis 
antes da data da abertura do certame. 

23.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data 
da abertura do certame. 

23.1. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão\ ser realizados por forma 
eletrônica, pelo seguinte e-mail. cinit- intieit butiock N.-~n 
23.44 As impugnações e pedidos de esclarecirrwitos~Asuspêricie os prazos previstos 
np certame. 

" 123 4 1 A concessão de efeito suspensivo à im pugnaç e.,medidaex~drial e deverá ser 
motivada pelo agente de contra, fx>s -autos'dolrocesstY'de licitação. 

23.5. Acolhida a impugn oserá tteffifiésre pubficad v&data para a realização do 
certame. 

24. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

24.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

24.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para 
o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que 
não haja comunicação em contrário, pela Pregoeira. 

24.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília - DF. 

24.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

24.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
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24.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

24.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o 
dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 
expediente na Administração. 

24.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os 
princípios da isonomia e do interesse público. 

24.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

24.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP) e no endereço eletrônico https://pinheiro.ma.gov.br/portal-da-
transparencia/, no endereço eletrônico https://www.comprasnet.gov.br.

24.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

24.12 ANEXO I 2 Termo de Referêncik E <A MU 
24.12.1.1. Apêndice do Anexo 1— Estud Técnico Preliminà 

24.12.2. ANEXO II — Minuta de Termo de Contrato 

24.12.3. ANEXO III — Minuta de Ata de Registro de Preços 

Pinheiro - MA, 14 de outubro de 2024 

Dr. Bruno Rodrigues Vieira 
s c. Munjde Saude 

2024 JOV 

Bruno . °ringue Vieira 
Secretário Municipal de Saúde 
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ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 016/2024-SRP 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 7.302/2024 

bo~ro 
1.1. Registro de Preços, do tipo menor preço, para eventual e futura contratação de pessoa 
jurídica para fornecimento de gases medicinais e ar comprimido, de interesse da Secretaria 
Municipal de Saúde do município de Pinheiro-MA, em consonância com as especificações, 
quantitativos e condições constantes neste Termo de Referência. 

,61,1k JUSTiFICATIVA e P-• 
2.1. Considerando que à saúde se insere na órbita dos direitos sociais constitucionalmente 
garantidos, tratando-se de um direito público subjetivo, de uma prerrogativa jurídica indisponível 
assegurada à generalidade das pessoas, onde a máquina pública não pode parar de prestar o 
serviço social mais protegido pela Constituição Federal de 1988; 

2.2. Ademais, o Município de Pinheiro consta como integrante do Sistema Único de Saúde — 
SUS, incumbindo-lhe a organização,e adefesa da, saúde púlrce, Rormeio de medidas preventivas 
e da prestação de serviços necessano, nós €emloS'dÕ díspotb do ad 19 Constituição Constituição Federal. 

2.3.k Tendo em vista,,ameceasidatile. aba os hospitais e p 
SMIU, ligadas a Secretatia Municipal de Saúdtà-dePinheiro-MA com OXI NIE,IVIEUICIN1L e AR 

.# COMPRIMIDO, de forma a mantê-las em funMtlamento para os usuários, funcionais, 
considerancIOSer direito de todoaa. dever do E.atado Ounicipio) wantir mediante políticas sociais 
e econômicas o acesso unixersal e igualitá .o,à s da visa d àreduçáo,h de doenças e outros 
agravos e a necessidade irnperitsa denão tèrup o dos 1ospit ares, sem prejuízo à 
população maranhense; 

2.4. A aquisição de oxigênio medicinal e ar comprimido faz-se pela necessidade do 
atendimento de urgência e emergência da população municipal, cujo os atendimentos são 
direcionados aos hospitais e ao Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU). 

2.5. Diante do exposto, se toma indispensável a aquisição, na expectativa de melhorar os 
atendimentos e consequentemente salvar maior número de vidas., portanto, diante do exposto, 
justifica-se o presente objeto. 

3.1. Os objetos deste Termo deverão corresponder às especificações da proposta 
apresentada, no que tange às suas características, atualizações e padrões de qualidade, sob pena 
de rescisão contratual e penalidades cabíveis, devendo seguir as especificações e quantitativos 
constantes abaixo, que serão utilizados de acordo com a demanda da Contratante. 
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Item Descricao Und Quant. Valor 
Unitario 

Valor 
Total 

OXIGENIO MEDICINAL COMPRIMIDO: 
Com pureza de acordo com as normas de Vigilância 
Sanitária. Acondicionado em cilindro para oxigênio 

1 medicinal que atenda as normas ABNT; calota 
preferencialmente na cor verde; com capacidades 
aproximadas de 1 até 3,5m3 (100 cm altura x 22 cm 
diâmetro - 35 kg em alumínio) e cilindro de 08 até 10 
m3(140 cm de altura x 22 cm de diâmetro - 58 kg em 
aço ou alumínio). Deverão estar estacionados no 
município no minimo 15 cilindros. 

M3 17.596 107,41 1.889.986,36 

AR MEDICINAL COMPRIMIDO: 
Com pureza de grau 99,5%. Acondicionado em cilindro 
para ar comprimido medicinal que atenda as normas 

2 ABNT; calota preferencialmente na cor azul; com 
capacidades aproximadas de 1 até 3,5m3 (100 cm 
altura x 22 cm diâmetro - 35 kg em alumínio) e cilindro 
de 08 até 10 m3(140 cm de altura x 22 cm de diâmetro 
- 58 kg em aço ou alumínio). Deverão estar 
estacionados no município no minimo 10 cilindros. 

ev 

M3 5.062 95,93 485.597,66 

2.375.584,02 

3.2. Os gai s medicinais comprimidos devem ser armazenados em cilindros, os quais deverão 
seguir fielmente as especificaçAes <a n.i) 12.176/2010, quanto às etiquetas, à 
rOtuiagerre às suas cores
3.3. A etiqueta de colarinho deve estar colocada na parte superior do cilindro identificando: o 
nome do produto; as precauções; e a classificação ONU do gás acondicionado. 
3.4 O rótulo de corpo do cilindro deve descrever as principais características do gás nele 
armazenado, os procedimentos de emergência e o potencial de risco. São as seguintes as cores 
padronizadas para os cilindros locados: 

a) Ar Comprimido Medicinal - 1/4 Verde e 3,4 Cinza Claro 
b) Oxigênio Medicinal — Verde 4, 

DÓ 

4.1. Do Local: Os gases medicinais e o ar comprimido deverão ser entregues na Secretaria 
Municipal de Saúde, conforme tabela abaixo, nos horários das 07:00 às 17:00 horas, em dias úteis, 
de forma parcelada, mediante as Ordens de Fornecimento emitidas pela Secretaria Municipal de 
Saúde de Pinheiro-MA. 

4.2. 
. , ti DE , O

. 

Secretaria Municipal de 
Saúde 

',central de abastecimento) 

Rua princesa isabel, s/n, 
Kiola Samey, Pinheiro-MA. 

Pinheiro — MA 
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4.3.Dos prazos: 
4.3.1. A solicitação do objeto ocorrerá de forma parcelada (mensal) por meio de "Ordem de 
Fornecimento" emitida pela Secretaria Municipal de Saúde de Pinheiro-MA, contendo as 
informações dos itens, quantidades, preços unitários e totais. 
4.3.2. A simples entrega do(s) produto(s) objeto(s) não implica na sua aceitação definitiva, o 
que ocorrerá após a vistoria e comprovação da conformidade pela Secretaria Municipal de Saúde 
de Pinheiro-MA: 
a) Provisoriamente, 05 (cinco) dias úteis a partir da entrega, para efeito da 
verificação da conformidade com as especificações constantes do Edital e da proposta, mediante 
entrega do objeto, acompanhado da nota fiscal. 
b) Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações 
constantes do Edital e da proposta, e sua consequente aceitação, que se dará em até 15 (quinze) 
dias úteis do recebimento provisório. 
4.3.3. O objeto licitado deverá estar em embalagem própria, sem qualquer violação ou 
danificação, devendo proporcionar a integridade do produto até o seu uso; 
4.3.4. O prazo de validade e garantia dos materiais deverá ser de, no mínimo, 01 (um) ano, a 
contar da data do recebimento definitivo. 
4 Os produtos serão recebidos e acei api5 'inspeço r'eâil2ada pelo FISCAL DE 
CONTRATO QU por Cárnissà5,c Retetrirn~ poden r t aso não atendarn 
quantitativo s*it Oountio estejam em pe#eas cações pau u1ili4.4ão; 
44.6. Os produtos de baixa qualidade, em desacordo com este terMb de $1~ncia ou com 
tegrslaço vigente aplicada serão rejeitados pela Sooretatia Municipal de Saúde de Pinheiro - 
MA.. 
4.3.7. Os quantitativos poderão e acord. com a demanda das unidades de 
saúde, os quais serão apreSentados mediante "O m d ecittente: 
4.3.8. O prazo de entrega dos materiais será de 05 (cinco) DIAS ÚTEIS após recebimento da 
Ordem de Fornecimento, sempre acompanhado do respectivo documento fiscal, devidamente 
datado e assinado pela autoridade competente. 
4.3.9. Todas as providências para a troca dos materiais que apresentarem inconformidades que 
impossibilitem ou dificultem seu uso deverão ser adotadas pela contratada, no prazo máximo de 48 
(quarenta e oito) horas, a contar da data de solicitação, inclusive as substituições de materiais e/ou 
seus componentes. 

Militietc~k"9 rÉdtsopA  
• Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de 

complexidade operacional equivalente ou superior com o objeto desta 
contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de 
certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou 
privado, ou regularmente em itido(s) pelo conselho profissional 
competente, quando for o caso; 
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AUTORIZAÇÃO DE FUNCIONAMENTO expedida pela Agência 
Nacional de Vigilância (ANVISA), de acordo com o disposto nos arts. 
1° e 2°, da Lei n. 6.360/76; e 

LICENÇA SANITÁRIA, expedida pela Secretaria de Vigilância 
Sanitária Estadual ou Municipal da sede da licitante, de acordo com o 
art. 21 da Lei n. 5.991/73. 
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6 Autorização de Funcionamento de Empresa (AFE), da sede da licitante, expedida pela 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária — ANVISA, conforme disposto no art. 50 da Lei 

n°6360/1976, e incisos I, III e IV, art. 10, da Lei n°: 6437/1977, das empresas fabricantes 

e envasadoras de gases medicinais; 

7 Os licitantes que sejam exclusivamente distribuidores de gases medicinais deverão 
apresentar AFE da empresa fabricante e deverão comprovar seu de vínculo jurídico com 
empresa envasadora e/ou fabricante de gases medicinais, através de: 

8 • Cópia do contrato firmado entre a distribuidora e a envasadora e/ou fabricante; ou 
Declaração da empresa envasadora e/ou fabricante autorizando a distribuidora a 
comercializar os seus gases; 

9 • Estando a AFE vencida, deverá ser apresentada cópia autenticada e legível da petição 
de renovação de AFE, acompanhada de cópia da AFE vencida, desde que a petição de 
renovação tenha sido protocolada no período compreendido entre 60 (sessenta) e 180 
(cento e oitenta) dias anteriores à data de vencimento, que corresponde a 1 (um) ano 
após a data de publicação da concessão inicial no DOU, nos termos e condições 
previstas no artigo 20 da RDC n° 16, de 01 de abril de 2014; 

10 Certificado de Boas Práticas de Fabricação de Gases Medicinais (CBPF) emitido pela 
Anvisa para empresa fabricante (RESOLUÇÃO N° 69, DE 1° DE OUTUBRO DE 2008). 

11 Os licitantes que sejam exclusivamente distribuidores de gases medicinais deverão 
apresentar Certificado de Boas Práticas de Fabricação de Gases Medicinais (CBPF) da 
empresa fabricante; 

12 Alvará Sanitário Estadual pela Suvisa da sede da licitante; 

13 Cerificado de Regularidade do Corpo de Bombeiros expedido pelo órgão competente; 

14 Comprovante de inscrição da empresa licitante no Conselho Regional de Farmácia, bem 
como do(s) Responsável(eis) Técnico(s) junto ao CRF; 

15 Comprovante de que possui em seu quadro permanente, ou em regime de contrato, o(s) 

profissional(ais) acima referido(s) 

Ç S b14 TANTE 
6.1. Prestar as informações e os esclarecimentos que 
CONTRATADA; 
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6.2. Exercer a fiscalização dos serviços e das entregas dos produtos, por servidor ou 
comissão, especialmente designado pela Secretaria Municipal de Saúde de Pinheiro-MA; 

6.3. Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos, que a contratada entregar fora das 
especificações do termo de referência; 

6.4. Comunicar à contratada após apresentação da Nota fiscal, o aceite do servidor 
responsável pelo recebimento dos serviços e dos produtos adquirido; 

6.5. Efetuar o pagamento da contratada no prazo determinado no Edital e em seus anexos, 
inclusive, no contrato; 

6.6. Fiscalizar a execução do contrato, aplicando as sanções cabíveis, quando for o caso; 
6.7. Notificar, por escrito à CONTRATADA, ocorrência de eventuais inconformidades ou 
imperfeições que impossibilitem ou dificultem os serviços, para tomar todas as providências para a 
troca, de forma imediata; 

6.8. Proporcionar todas as facilidades para ue a liciftapte ,vencedora possa proceder à 
t‘ !, 

execução dos serviços e a entrega do produto dentrorèliê bele db Stiè -termo de referência 
'q êtik. a 

AsoefoGAcõEs DA CONIRATADA, 
7.1. Apresentar, na proposta de preço, descri~etaked 

'conformidade com as especificações constantes do Termo de Referende, com a indicação da 
unidade, ~idade, marca e nome comercial roduto, ricantelimportador/distribuidor, 
procedência, indicação da forma de emba1aern a j nerp do istro do Produto na ANVISA - 

4, quando cabível, consoante a' o ITEM 3!'"I dàste 

7.2. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto e, ainda: 

7.3. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 
local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão 
as indicações referentes a: número da solicitação, registro da ANVISA, marca, fabricante, modelo, 
procedência e prazo de garantia ou validade; 

7.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 
12,13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078, de 1990); 

7.5. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 
Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 

7.6. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 

PE n°016/2024 - SRP 

raça José Sarney, 560 - Centro 

Pág. 32 

Pinheiro — Maranhão cr,JP1 , J e' 06200.745/0001-80 



ESTADO It IMARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHEIRO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

7.7. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

7.8. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato; 

7.9. A nota fiscal deverá ser emitida pela própria contratada obrigatoriamente com o mesmo 
número de inscrição do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) apresentado nos 
documentos requisitados para habilitação. Não serão aceitas notas ficais emitidas com outro CNPJ, 
mesmo aquele de filiais ou da matriz; 

7.10. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração inerentes ao objeto da 
presente licitação; 

7.11. Comunicar à Administração no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecederem a data da entrega os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, 
com a devida comprovação; 

7.12. Manter-se durante toda a execução. do contrato em com atibiliclade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e tifral hãfração; 

h ke-MM,41,t 

I mente , as obrIgaçõet 7.13. Não:transferir a.terceiros por - ••uet f 
aisurpidas nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada; 

7.14. Responsabilizar-se pelas de 
fisc.ai comerciais, taxas, frateS, se 
quaisquer outras que incidaM ou V 

Â.PA POT PfeeAtt!Ntl-

dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, 
loca ssoal, prestação de garantia e 

dir na contrato; 

8.1. As despesas decorrentes dessa contratação estarão submetidas à dotação orçamentária 
prevista para atendimento da presente finalidade.: 

-COO' RINMENTÓ 

9.1. O pagamento será feito pela Prefeitura Municipal de Pinheiro - MA, em moeda corrente 
nacional, mediante Transferência Bancária Eletrônica, direto na Conta da Contratada e ocorrerá até 
no máximo de 30 (trinta) dias após a data da execução do serviço, mediante a apresentação da 
competente Nota Fiscal ou Fatura atestado pelo fiscal; 
9.2. A contratada deverá protocolar na sede desta Prefeitura a solicitação de pagamento, 
assinada e carimbada pelo representante legal da empresa em papel timbrado, contendo o n° do 
processo licitatório, as informações para crédito em conta corrente como: nome e número do Banco, 
nome e número da Agência e número da conta, anexando a Nota Fiscal devidamente atesta, emitida 
sem rasura, em letra bem legível, juntamente com cópia do contrato, cópia da nota de empenho 
como também as demais certidões atualizadas: Certificado de Regularidade de Situação do Fundo 
de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, Certidão de Débitos Trabalhistas — CNDT, Certidão 
Negativa de Débito junto à Previdência Social - CND, Certidão Conjunta Negativa de Débitos 
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Relativos a Tributos Federais e à Divida Ativa da União, expedida por órgãos da Secretaria da 
Receita Federal do Brasil e da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, e certidões negativas de 
débitos expedidas por órgãos das Secretarias de Fazenda do Estado e do Município. 
9.3. Como condição para Administração efetuar o pagamento, a licitante vencedora deverá 
manter as mesmas condições de habilitação; 
9.4. O recebimento do serviço não exclui a responsabilidade da Contratada pelo perfeito 
desempenho do fornecimento, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas quando da 
utilização do referido material; 
9.5. A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria Contratada, obrigatoriamente com o 
número de inscrição no CNPJ com que foi cadastrado no departamento de cadastro de 
fornecedores da Prefeitura Municipal de Pinheiro - MA, constante ainda da Nota de Empenho e do 
Contrato, não se admitindo notas fiscais/faturas emitidas com outro CNPJ, mesmo de filiais ou da 
matriz. 

10. Z 
10.1. A vigência desta contratação será 12 (doze) meses, a partir da assinatura do contrato. 

11.1. A contratada poderá aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários no fornecimento, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do Contrato. 
11.2. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder os limites estabelecidos nesta cláusula, 
salvo as supressões resultantes de acordo celebrados entre os contratantes. 

12.1. Em casos de ineX 
contratado, a CONTRATAATE ode 
seguintes sanções: 

em relação ao objeto 
tontraditório, aplicar as 

a) Advertência por escrito, cabível nas hipóteses nas quais o 
descumprimento contratual não cause prejuízo, em qualquer esfera, à 
Secretária de Saúde de Pinheiro, e que não seja ensejadora de outra 
penalidade; 
b) Multa de até 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor do Contrato, 
no caso da CONTRATADA não cumprir rigorosamente as exigências 
contratuais ou deixar de receber a Ordem de Fornecimento, salvo se 
decorrente de motivo de força maior definido em Lei, e reconhecido pela 
autoridade competente; 
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 
contratar com a entidade sancionadora, por prazo não superior a 2 (dois) 
anos; 

12.2. A multa a que alude o subitem anterior não impede que a Secretaria Municipal de Saúde 
de Pinheiro-MA rescinda o contrato e a plique as outras sanções previstas na lei de licitações. 
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12.3. As sanções previstas alíneas "a" e „c" deste subitem poderão ser aplicadas juntamente 
com a alínea "b", do mesmo subitem, devendo a defesa prévia do interessado, no respectivo 
processo, ser apresentada no prazo de 10 (dez) dias úteis. 

Socif_,,tesrpS,"
5O0)_m°""at\n. srLaN

-7 cotP- 0tto2' 
fioevair: oares Ribeiro 

COORDENADO O'D ,PARTAMENTO DE COMPRAS 

PORT , RIA 005/2024 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHEIRO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 016/2024-SRP 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 7.302/2024 

APENDICE ANEXO I - ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

O presente Estudo tem por objetivo a contratação de pessoa jurídica para fornecimento 
de gases medicinais e ar comprimido, de interesse da Secretaria Municipal de Saúde do 
município de Pinheiro-MA, destinados ao atendimento de urgência/emergência visando 
restabelecer condições respiratórias aos pacientes acometidos subitamente por transtornos que 
impossibilitam resposta rápida do organismo sendo necessária reposição imediata sob ameaça 
de risco de morte. 

A presente contratação para o fornecimento de oxigênio medicinal e ar comprimido é 
impresSindivel, propõe-se, em atenderas demandas dos hospitais do município, abastecimento 
de arnbulâncias do SAMU e demaiSlibldÃS1diS' bik1k,10eCol-là4e. "oktkae 12 (doze) meses, 
em tuas atividades proporcionanigge~najaii I sidade f4e estabilizar 
pacientes em estaao gtave, por Má() de gases. 

Logo, a contratação é de suma importância de serv 
capazes de solucionar problemas específicos de saúde da popu mediafle umiltassistência 
eficaz, segara e com custos racioskaia, Dessa forma; pode4e ObteF4ReiOr e -melhores resultados 
para os cã:lentes atendidos nesses pontos de atendlmento de saúde do município, pois, os 
gaseia medicinais são utilátdos no Suporteà vida, bem coliuèférit-a execução de inúmeros 
procedimentos cirúrgicos e de exames ambulatoriais, sendo, portanto, imprescindíveis às 
atividades desta Secretaria. 

2. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
a) A entrega do objeto deverá ser feita, no mínimo 01 (uma) vez por semana 

(preferencialmente as segunda-feira), durante o horário comercial, sendo a entrega em 
cilindros de aço de 8 a 10 m3 e cilindros em alumínio de 1 até 3 m3. 

b) Os cilindros de oxigênio medicinal e ar comprimido medicinal deverão ser de cores 
diferentes:para melhor gestão do material. Preferencialmente: Oxigênio (VERDE) e Ar 
Comprimido (AZUL). 

c) Os cilindros deverão ser fornecidos cheios em forma de COMODATO na primeira entrega, 
seguindo posteriormente na modalidade "Traz e Leva”, a fim de evitar desabastecimento, 
e devemestar estacionados no município no mínimo 25 cilindros. 

d) Correrão por conta da licitante, o fornecimento em consignação dos cilindros 
necessários paraatender o presente processo licitatório. 

e) É de responsabilidade da licitante vencedora o transporte apropriado e entrega, 
assumindo a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes desta 
licitação. 

As interessadas no procedimento licitatório estão sujeitas a considerar as normas 
regulamentaresda ANVISA, assim como as legislações vigentes que regimentam o uso, 
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instalação, produção, transporte e fornecimento de cilindros medicinais. 
g) A contratada deverá emitir notas fiscais contendo o número da Nota de Empenho 

correspondente no ato da entrega, sendo o pagamento dentro do 15° dia útil do mês 
subsequente da referida despesa após o recebimento definitivo. 

a) Os produtos serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 
acompanhado da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável 
pelo acompanhamento e fiscalização do contrato para efeito de posterior verificação de 
sua conformidade com asespecificações constantes no Termo de Referência 

b) Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes no Termo de Referência, devendo ser substituídos na próxima 
entrega, acontar da notificação da contratada, sem custos adicionais, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades. 

c) O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do 
recebimento danota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, 
após a verificação da qualidade e quantidade do produto. 

3. LEVANTAMENTO DE MERCADO 

Para a formação do preço estimado foi realizado pesquisa de preço diretamente de 
contratações similares utilizanck os portaiseid 10 regos e tÃclt 

o COmQ100 "TWc5 

Considerando a estrutura fá existente no município, pa a solução de 
abatiOimento e fornecimento da contratação será utilizado a realização .,,cie processo 
licitatótio para eqUisiÇãO desteobjeto. ' 

4 COnsiderando qu maiistáRM e mais vantajosa 
para a Administração em realizar a aquisição pretendida é através de fornecedores habilitados 
mediante processo licitatório na modalidade Pregão Eletrônico e utilizando o Sistema de 
Registro de Preço em atendimento ao $ 2° do Art. 17 da Lei 14.133/2021. Justifica-se que o 
principal aspecto a ser observado no que se refere à opção pela modalidade de pregão 
eletrônico é a possibilidade de se imprimir maior celeridade à contratação de bens e serviços 
comuns, sem prejuízo à competitividade, em face da necessidade de contínua reposição do 
estoque relativo aos insumos, visando uma melhor gestão administrativa e uma melhor gestão 
orçamentária. 

O Pregão Eletrônico, além de mais prático, fácil, simples, direto e acessível, atinge o 
seu fim único de garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, permitindo a 
participação de quaisquer interessados que atendam aos requisitos exigidos, selecionando a 
proposta mais vantajosa paraa Administração, mediante sessão pública, por meio de propostas 
de preços. 

Sendo assim, a escolha da modalidade Pregão Eletrônico é a que melhor se adéqua a 
aquisiçãodo objeto do certame, pois a Administração Pública tem o poder discricionário para 
decidir sobre as modalidades licitatórias de acordo com sua necessidade e conveniência desde 
que motivadas, como estádisposto nos autos. 
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5. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES 

Com base nas compras realizadas nos últimos anos e levando em conta a atual 
demanda doobjeto em questão, foi possível definir as quantidades máximas para uso no Pronto 
Atendimento Municipal e ambulâncias dos itens descritos abaixo, objetos deste ETP. 

A tabela abaixo apresenta a relação dos itens, bem como o valor unitário e o valor total 
estimado: 

Item Descricao Und Quant. Valor 
Unitario 

Valor 
Total 

1 

OXIGENIO MEDICINAL COMPRIMIDO: 
Com pureza de acordo com as normas de Vigilância 
Sanitária. Acondicionado em cilindro para oxigênio 
medicinal que atenda as normas ABNT; calota 
preferencialmente na cor verde; com capacidades 
aproximadas de 1 até 3,5m3 (100 cm altura x 22 cm 
diâmetro - 35 kg em alumínio) e cilindro de 08 até 10 
m3(140 cm de altura x 22 cm de diâmetro - 58 kg em 
aço ou alumínio). Deverão estar estacionados no 

, município no mínimo 15 cilindros. 

M3 17.596 107,41 1.889.986,36 

,e, 

_ 

AR MEDICINAL COMPRIMIDO: 
CPIll pureza de grau 99,5%. AFOnctielOrtaChj, çikísir,01,
panaor compri " medicinal que atenda as normas_ 
ABNT', çêlota 'atraente . na 4r a , 
capnidaMS aproximadas de 1 até 3,51n3 ( e Il 

. altura x 22 cm diâmetro - 35 kg em alumínio) e cilindro 
de 08 até 10 m3(140 cm de altura x 22 em de diâmetro 
- 58 kg ern aço ou alumínio). Deverão estar 
est

;.:
olmedos no munic io minion.A4 eili 

Valor global estimadiP 

11

'995,93 

_ 

485_597,66 

, 2.375.584,02 

1. ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO 

O valor estimado para essa contratação de R$ 2.375.584,02 (Dois milhões, trezentos 
e setenta e cinco mil, quinhentos e oitenta e quatro reais e dois centavos) está com base 
na pesquisa de preço realizado, já especificado no item 3desse Estudo Técnico Preliminar, 
considerando as quantidades conforme planilha do Item 5. 

2. JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 

Os itens elencados neste ETP são divisíveis, e foram divididos em 02 (dois) itens, onde 
optou- se pela divisão em lotes, contribuindo para a ampla participação de licitantes, sem prejuízo 
para a solução da demanda em questão. Além do que serão adquiridos de maneira parcelada, 
pois toma-se maisvantajoso para a Administração, visto que a demanda de produtos se formula 
de maneira não única e simconforme as necessidades das unidades de saúde. 
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3. CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES 

Não se faz necessária a realização de contratações correlatas e/ou interdependentes 
para a viabilidade e contratação desta demanda. 

4. PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 

O objeto desta contratação não está previsto no Plano de Contratações Anual 2024. 

6. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 

Pretende-se contratar os itens descritos neste ETP pelo menor preço, até o limite do 
preço unitário máximo estimado, com a qualidade, especificações e exigências descritas no 
Termo de Referência com vista a garantir a não interrupção do fornecimento de insumos 
gasosos imprescindíveispara a realização dos atendimentos. 

Para continuidade das atividades observa-se a necessidade de aquisição/contratação 
de empresapara o fornecimento de oxigênio medicinal e ar comprimido medicinal em cilindros de 
forma parcelada, à Secretária Municipal de Saúde do município de Pinheiro. A falta dos mesmos 
pode ocasionar parada respiratória e levar a óbito pacientes. 

i•,= R 
7. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO 

• • Para .a contratação- pretendida não.' haverá ne.cessid.ade de'providènefes previas no 
âmbito da administração......, 

8. IMPACTOS AMBIENTAIS 

Dada a natureza dos objetos que se pretende adquirir, não se verifica impactos 
ambientais relevantes, sendo necessário tão somente que a licitante atenda aos critérios dos 
órgãos fiscalizadoresquanto à sua atividade. 

9. VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO (CONCLUSÃO) 

Diante todo o exposto no presente documento e atendendo as adequações da 
contratação, a fimde suprir plenamente as necessidades apresentadas, constata-se a viabilidade 
para a contratação de empresa por meio de processo licitatório, para futura e eventual aquisição 
de oxigênio medicinal e ar medicinal, destinados a atender as necessidades desta Secretaria 
Municipal de Saúde de Pinheiro. 
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ANEXO II 
MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 016/2024-SRP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 7.302/2024 

TERMO DE CONTRATO N° /2024 
PREGÃO EELETRÔNICO N° xx/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° )x/2024 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICIPIO DE PINHEIRO, 
ATRAVES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE PARA 
FORNECIMENTO DE GASES MEDICINAIS E AR COMPRIMIDO, EM 
ATENDIMENTO A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE, E A EMPRESA 
XXXXXXXXXXXXXXXXX. 

Por este instrumento de contrato que entre si fazem, de um lado, O MUNICÍPIO DE PINHEIRO, 
Estado do Maranhão, pessoa juri •• de dtrertop n° 06.200.745/0001-80, 

L 1 
Corn'ke0 na Praça Josepa rifraPinh p, --000, representado neste 
ato pelo Secretário Murir" ~à R  iro, portador d4131/RG 
n° P dorrWiliado nesta cidade d 
Pinheiro/MA, no uso de suas atribiiiçõeêlegais e em conformidade come Lei rIP 14,133 de 1° de 

,0 Abril de 2021 e suas alterações, neste instrumento denominado COMTRATANTE, e de outro lado, 
a empresa neste ato denominado(a) CONTRATADO(A), neste ato representada 
por XXXXXX, bratileiro(a), pasado(a), agente público, inscrito no CPF n° XXXX e RG n°. 
XXXX)ÇXXX, residente e domiciii~o,UWIXX, têm comiu* ã telitratedo o que segue, regido 
pelas'cláusulas e disposições seguintes: 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL — O presente contrato é regido pela Lei n° 14.133, de 1° de abril de 
2021, decorrente da licitação n° .X.X.X.X. na modalidade .X.X.X.X.X.X, protocolo n°. .X.X.X.X.X., 
realizada em .X.X.X.X.X.X.X. 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO CONTRATUAL 
Constitui objeto do presente contrato a CONTRATACAO DE PESSOA JURIDICA PARA 
FORNECIMENTO DE GASES MEDICINAIS E AR COMPRIMIDO, DE INTERESSE DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE DO MUNICIPIO DE PINHEIRO-MA, nas quantidades e 
especificações abaixo descritas e conforme Termo de Referência anexo ao processo: 

Item Descricao Und Quant. Valor Valor 
Unitario Total 
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1 

OXIGENIO MEDICINAL COMPRIMIDO: 
Com pureza de acordo com as normas de Vigilância 
Sanitária. Acondicionado em cilindro para oxigênio 
medicinal que atenda as normas ABNT; calota 
preferencialmente na cor verde; com capacidades 
aproximadas de 1 até 3,5m3 (100 cm altura x 22 cm 
diâmetro - 35 kg em alumínio) e cilindro de 08 até 10 
m3(140 cm de altura x 22 cm de diâmetro - 58 kg em 
aço ou alumínio). Deverão estar estacionados no 
município no mínimo 15 cilindros. 

BA3 17.596 

2 

AR MEDICINAL COMPRIMIDO: 
Com pureza de grau 99,5%. Acondicionado em 
cilindro paraar comprimido medicinal que atenda as 
normas ABNT; calota preferencialmente na cor azul; 
com capacidades aproximadas de 1 até 3,5m3 (100 
cm altura x 22 cm diâmetro - 35 kg em alumínio) e 
cilindro de 08 até 10 m3(140 cm de altura x22 cm de 
diâmetro - 58 kg em aço oualumínio). Deverão estar 
estacionados no município no minimo 10 
cilindros. 

M3 5.062 

PARAGRAFO ÚNICO - Vinculam-se ao presente contrato independente de transcrição, o Edital, o 
Termo de Referência e seus anexos, bem como a proposta ofertada pelo(a) CONTRATADO(A) no 
momento•do certame. 

CLÁUSULA SEGUNDA-Si 'VALOR enN 
O valor total ttd present io • -- 

ewnteaVa irepo~ ( 

'PARÁGRAFO ÚNICO - No valor acima estão incluídas todas 
indiretas deowentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ 
trabalhistas, previdenciários, fiéceise comerciais inciderites, taxa de 
outrowneeessários ao cumprimenfppreagitgoobájki dacontratação 

$ ordinárias diretas e 
stos, encargos tdciais, 
'stração, frete, seguro e 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
A despesa do presente contrato correrá por conta da Dotação Orçamentária: 

.X.X.X.X.X.X.X. 

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA CONTRATUAL E DA PRORROGAÇÃO 
I. O presente contrato terá vigência a contar da data da assinatura até 31 de dezembro do 
respectivo ano, podendo ser prorrogado caso haja previsão legal, interesse entre as partes e o 
valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a Administração, na forma do artigo 
105 da Lei n° 14.133 de 2021. 
II. Em caso de prorrogação do prazo de vigência do contrato, deverá ser verificada a regularidade 
fiscal do(a) CONTRATADO(A), consultar o Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas 
(CEIS) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), emitir as certidões negativas de 
inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo. 

CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO 
1. A Contratada deverá apresentar a Nota Fiscal Eletrônica, indicando o número da conta corrente, 
agência e banco, correspondente a entrega dos materiais hospitalares, que será atestada pelo 
Secretário Municipal de Saúde ou servidor expressamente designado; 
II. O pagamento será efetuado em 30 (trinta) dias, após o cumprimento do subitem anterior; 
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III. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021, comunicando-se 
o(a) CONTRATADO(A) para emissão de Nota Fiscal no que pertine a parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento; 
IV. Passados 30 (trinta) dias corridos sem o devido pagamento por culpa exclusiva da 
Administração, a parcela devida será atualizada monetariamente, desde o vencimento da obrigação 
até a data do efetivo pagamento, de acordo com a variação "pro rata tempore" do INPC; 
V. Nenhum pagamento será efetuado ao(à) CONTRATADO(A) enquanto pendente de liquidação, 
qualquer obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso 
gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária (quando for o caso); 
VI. O pagamento será via Ordem Bancária, creditado na instituição bancária eleita pelo(a) 
CONTRATADO(A), que deverá indicar na Nota Fiscal eletrônica o banco, n° da conta corrente e 
agência com a qual opera. A CONTRATANTE não efetuará pagamento por meio de títulos de 
cobrança bancária; 
VII. No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na nota fiscal/fatura, serão 
devolvidos ao(à) CONTRATADO(A) para as correções necessárias, não respondendo a 
CONTRATANTE por quaisquer encargos resultantes de atraso na liquidação dos pagamentos 
correspondentes, quando este se der por culpado(a)CONTRATADO(A). Nesta hipótese, o prazo 
para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando 
qualquer ônus para a Contratante; 

VIII, A l*ieração do pagamento ficr co ç .a godaLliltarpréMEad istema de cadastro de 
fornecedores da Prefeitura para verificação dá situação da contratada em relação às condições de 
habili çâo e quahficaç exigidas tambAnprceo ctip W4táitadoesqlrá irnOresst e 
juntado aos 

"CLÁUSULA SEXTA — DO REAJUSTAMENTO 
I. 0~os.idoialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 
do orçamento estimado; 
li Deptro.gdo prazo de vigê 4 40 cRntrató, in a , solicitasÃo dotar CONTRATADO(A), os O' 

preços contratados poderão sofrer reajuste apói o interregno de UM afio, aplicando-se o índice 
I NPC exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade; 
III. O reajuste terá seus efeitos financeiros iniciados a partir da data de aquisição do direito do(a) 
CONTRATADO(A), nos termos do inciso 1 desta cláusula; 
IV. Caso o(a) CONTRATADO(A) não pleiteie tempestivamente o reajuste e prorrogue o contrato 
sem pleiteá-lo, ocorrerá a preclusão do direito; 
V. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará 
ao(à) 
CONTRATADO(A) a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica o(a) CONTRATADO(A) obrigada a 
apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, 
sempre que este ocorrer; 
VI. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s); 
VII. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação 
então em vigor; 
VIII. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

CLÁUSULA SÉTIMA — DAS OBRIGAÇÕES DO(A) CONTRATADO(A) 
Além das disposições contidas neste Contrato, constituirão ainda obrigações do(a) 
CONTRATADO(A): 
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1. Efetuar a entrega dos medicamentos em perfeitas condições, no prazo e local indicados pelo 
Fundo Municipal de Saúde, em estrita observância das especificações do Edital, Termo de 
Referência e da proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal eletrônica; 
II. Comunicar ao CONTRATANTE por escrito, no prazo de 03 (três) dias úteis, quaisquer alterações 
ocorridas no Contrato Social, durante o prazo de vigência do Contrato, bem como, apresentar 
documentos comprobatórios; 
III. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente 
licitação; 
IV. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do(s) produtos, de acordo com o Código 
de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990) e legislação vigente; 
V. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, 
substituir, às suas expensas os medicamentos com avarias ou defeitos; 
VI. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 
VII. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
VIII. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições 
autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato; 
IX. Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte de servidor do CONTRATANTE 
en rreea.  cio de acompanhar a execução e t t cx,,s o 4ksclarecimentos que lhe 
forem solicitados e atendendo às reólahia 
X. Responsabilizar se Mas despes. "previderfaários, fiscais, 
comerciais, taxas, fretes,,entregg,mb desiocarnento de pessoal, e 
quat ,e•

nUer outras que incidam ou venham a incidir na execução • • tra 
XI. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo 
e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou d acompanhamento daexecução 081,111pal peio Contratante, que ficará autorizado 
a desponktr dos pagamentos • devidos kluar~es exigiqe, o valor correspondente aos 
danos sofridos. 

. 

XII. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para 
o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no 
art. 124, inciso II, alínea "d" da Lei 14.133 de 2021. 

CLÁUSULA OITAVA — DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
Constituem obrigações do CONTRATANTE: 
I. Cumprir pontualmente com todas as obrigações financeiras para com o(a) CONTRATADO(A); 
II. Receber provisoriamente e definitivamente os medicamentos, disponibilizando local, data e 
horário; 
III. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos medicamentos recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes no Edital, Termo de Referência e na proposta, 
para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
IV. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do(a) CONTRATADO(A), através de 
servidor especialmente designado; 
V. Rejeitar, no todo ou em parte, os medicamentos entregues em desacordo com as especificações, 
notificando o( a) CONTRATADO(A), a ocorrência de eventuais imperfeições no curso do 
fornecimento, fixando prazo para a sua substituição, com ônus total ao(à) CONTRATADO(A); 
VI. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestadamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste; 
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a) A Administração terá o prazo de 01 (um) mês, a contar da data do protocolo do requerimento 
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período; 
VII. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
realizados pelo(a) CONTRATADO(A) no prazo máximo de 01 (um) mês; 
VIII. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo(a) 
CONTRATADO(A) com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do(a) CONTRATADO(A), de seus 
empregados, prepostos ou subordinados; 
IX. Notificar o(a) CONTRATADO(A), a ocorrência de eventuais imperfeições no curso do 
fornecimento, com ônus total ao(à) CONTRATADO(A); 
X. Fornecer a qualquer tempo e com máximo de presteza, mediante solicitação escrita do(a) 
CONTRATADO(A), informações adicionais, dirimir dúvidas e orientá-la em todos os casos omissos. 

CLÁUSULA NONA — DO FORNECIMENTO E DO RECEBIMENTO 
I. O fornecimento deverá ser efetuado em até 07 (sete) dias corridos, contados a partir do 
recebimento da autorização de entrega, devendo ser realizado de segunda a sexta-feira nos 
horários das 08h00min às 11h0Omin. e das 13h00min às 17h00m1n. 
II. A entrega dos produtos deverá ser feita nos hospitais e no SAMU, nesta cidade de Pinheiro/MA. 
III. Os produtos deverão ser descarregados pelos funcionários da empresa vencedora. 
IV. Os produtos deverão conter prazo de validade mínima de 12 (doze) meses a contar da data do 
aceite ou no mínimo de 70% do prazo máximo para os produtos que possuem validade inferior a 
mencionada. 
V. Os produtos serão solicitados confb especificada n5 'autOrização de entregac de acordo com 
as necessidades do co e se Iju Os Nta hDre$40. 40 0:~ 
VI. Todas asdesèsas 4porte, larga desoarga..e outras Ora efetiva entrega dos 

correrão por conta da licitante adjudicada. 
VII Os produtos deverão ser entregues em embalagens integras, contendo de forma visível nas 

ntgas,, respectwas embalagens as seguintes informações: 
a ate de fabrUgão e data de 

.-1)) Número do lote;
VIII. Os produtos entregues gerao submeti os a ava lagao de qualidade, e também 
quantitativamente conforme autorização de fornecimento e condições do Termo de Referência e 
seus apêndices. Caso os produtos não atendam as devidas exigências, deverão ser imediatamente 
substituídos, caso contrário, o pagamento ficará paralisado até a devida troca. 
IX. Os produtos serão recebidos: 
a) Provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização 
devidamente designado, com verificação posterior da conformidade com as exigências contratuais, 
no período máximo de 05(cinco) dias úteis contados da data do recebimento do objeto. 
b) Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante 
termo detalhado 
que comprove o atendimento das exigências contratuais no prazo de até 10 (dez) dias a partir do 
recebimento provisório. 
c) O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade da CONTRATADA pela 
perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato. 
VII. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrega dos produtos em desacordo com as 
especificações técnicas exigidas no Edital e no Termo de Referência. 
CLÁUSULA DÉCIMA — DAS PENALIDADES 
I. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado que 
notadamente: 
a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) Der causa à inexecução total do contrato; 
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d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 
e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 
II. Caso o(a) CONTRATADO(A) não cumpra quaisquer das obrigações assumidas, ou fraude, por 
qualquer meio, a presente contratação, poderão ser aplicadas, segundo a gravidade da falta 
cometida, uma ou mais das seguintes penalidades, a juízo da Administração da Prefeitura: 
a) Advertência, quando o(a) CONTRATADO(A) der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 
que não se justificara imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n° 14.133, de 2021); 
b) Multa: 
b.1) Moratória de 1,5% (um virgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias; 
b1.1) O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato 
por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 
137 da Lei n. 14.133, de 2021; 
b.2) Compensatória de 30 % (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 
total do objeto. 
b.3) Compensatória de 0,5% (cinco décimos por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor total 
do contrato, no caso de inexecução parcial do objeto, avaliada a gravidade e o prejuízo causado 
pela infração cometida, aplicando-se o çípi f1latRanapilIsgacie e ida Proporcionalidade. 
c) Impedimento de licitar e contratar, quando êã''as as condutas desatas nas alíneas "b", "c" 
e "d" do inciso1 desta Misula„ seç reu n se jUstifiNg,* diálnenalidecle mais grave 
(art. 156 § 4°;-tia Lei n° 114.14,0.202 ,); 
d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando pratértias 
alíneas "e", "f, "g" e "h" do inciso 1 desta Cláusula, bem como nas alMeas 
justiffloOm g imposição de penalidade mais grave (art 156, §50, da Lei n° 14.153, de 2021), 
UI A aplica* das sanções prWtas neste instrownto não exclui, em hipótese  alguma, a 
obrigação- de reparação intágral 04115 clesado- tiaNI Ça (art. 156, §90, da Lei n° 
14.1a3, de 2021); 
IV. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 
(art. 156, §7°, da Lei n° 14.133, de 2021); 
V. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n° 14.133, de 2021); 
VI. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo CONTRATANTE ao(à) CONTRATADO(A), além da perda desse valor, 
a diferença será cobrada judicialmente (art. 156, §8°, da Lei n° 14.133, de 2021); 
VII. Nos casos não contemplados nessa cláusula, aplica-se o disposto no Título IV, Capítulo I da 
Lei n°14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DA RESCINDIBILIDADE/EXTINSÃO 
1. A rescisão do presente contrato poderá ocorrer, sem prejuízo da aplicação das penalidades 
cabíveis, quando o(a) CONTRATADO(A): 
a) Transferir, no todo ou em parte, as obrigações decorrentes deste instrumento sem prévia 
anuência do CONTRATANTE; 
b) Deixar de cumprir, total ou parcialmente, as obrigações deste contrato; 
c) Desatender às determinações do servidor do CONTRATANTE, no exercício de suas atribuições 
de acompanhamento e fiscalização da execução do contrato; 
d) Cometer, reiteradamente, faltas na execução do contrato; 
e) Ocorrer alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja 
sua capacidade de concluir o contrato; 
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e.1) Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva. 
f) Decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do 
contratado. 

II. A rescisão do contrato poderá ocorrer por mútuo consentimento entre as partes, devendo ser 
precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzida a termo no 
respectivo processo, desde que haja interesse da Administração; 
III. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o(a) CONTRATADO(A) mantém vínculo de 
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 
entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue 
na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso 
IV, da Lei n. ° 14.133, de 2021). 
IV. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, 
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da 
Lei n.° 14.133, de 2021). 
V. O contrato poderá ser extinto ou rescindido, ainda, pelos motivos previstos nos artigos 106, inciso 
III, 137, 138 e 139 da Lei 14.133, de 01/04/2021 e alterações. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA —:pw 
I. Quaisquer eventuais alterações corrièâftiais re. r-eâÔ p&a disdp1iha dás-Arts. 124 a 135 da Lei 
n°. 14.133 de 01/04/20 , (altera
II. alteraçãeSI:entratmais,..4te ção de termo aditivo 

s tido à-previa aprovação da constoal jurídica do CO A Siaivo  nos casos dê 
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização da aditivo 

deveraocorrer no prazoà1-neximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n °  14.133, de 2021). 

CY CONTRATADO(A) fica o gadmtar,  nas mesmas qopdiçÃes contratuais, acréscimos 
ou supreaMes que se fizerem n sage „.:WA • e de é_04-40 por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato, erii 6bservancia ao a . 25
IV. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DA PUBLICAÇÃO 
I. Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento contratual na forma prevista no 
art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial, em atenção ao art. 91, caput, 
da Lei n.° 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
I. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 
e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial. 
II. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila. 
III. As comunicações entre o CONTRATANTE e o(a) CONTRATADO(A) devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para 
esse fim. 
IV. O CONTRATANTE poderá convocar o representante do(a) CONTRATADO(A) para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 
V. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 
pelos respectivos substitutos (Lei n° 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
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VI. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração, devendo sempre observar as diretrizes do Decreto Municipal n° 798/2023; 
VII. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização 
das faltas ou dos defeitos observados. (Lei n° 14.133, de 2021, art. 117, §1° e e Decreto Municipal 
n° 798/2023, art. 20, II); Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do 
contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 
correção. 
VIII. O gestor do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação do(a) 
CONTRATADO(A), acompanhará o empenho, o pagamento, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 
caso necessário; 
IX. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 
X. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização 
do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do 
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à 
verifica* da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 
açijTllnlsVação.
Xi. O gestor do contrato acom anhara os registres realizados rietS fiarait do contrato, de todas as 
ocorrMCIas relacionadas à ção do contr rman se fora 
à autoridade stOenor aquelas que últrapfflar a e air 
nigt gestor do contrato e:os fiscais do contrato na execução das atividades de4rão obse 
as *afites estabelecidas na Lei n° 14.133/2021; 
XIII. A 'fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade do(a) 
CONTRATADO(A), inclusive perante Woekos, por qualquer irregulandade, ainda que resultante de 
imperkeiçOet técnicas, vícios reclibitérioila ownprego de mat an quado de qualidade inferior, 
e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade ministração ou de seus agentes 
e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei n° 14133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
1. Nos casos omissos, serão decididos pelo CONTRATANTE, aplicadas as regras da Lei n° 
14.133/2021, suas alterações e demais normas federais aplicáveis, os princípios do Direito 
Administrativo e Constitucional, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e, subsidiariamente, 
segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e 
normas e princípios gerais dos contratos. 
II. Em caso algum a CONTRATANTE pagará indenização ao(à) CONTRATADO(A) por encargos 
resultantes da Legislação Trabalhista e da Previdência Social, oriundos de contrato entre as 
mesmas e seus empregados, prepostos ou terceiros. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO 
O Foro do presente Contrato é o da cidade de Pinheiro/MA, com renúncia expressa de qualquer 
outro por mais privilegiado que seja. 
E, por estar assim justos e acordados com tudo o que aqui foi expresso, firmam o presente 
instrumento de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo, para que produza os efeitos 
legais necessários. 

Pinheiro/MA, XX de XXXXXX de 2024, 
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1. 

"áfÂ 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHEIRO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE DE PINHEIRO 
CONTRATANTE 

XX)000000000000( 
CONTRATADA 
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ANEXO III 
MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PRECOS 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 016/2024-SRP 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 7.302/2024 

Ata de Registro de Preços n. 
Processo Administrativo n. 
Objeto

Abaixo segue os licitantes que participaram da licitação e que tiveram itens vencedores: 

...Nome das empresas e itens vencedores... 

A empresa DETENTORA dos itens resolve firmar a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS de 
acordo com o resultado da licitação decorrente do processo e licitação acima especificado, regido 
pela Lei Federal n°. 14.133, de 1° de abril de 2021, e, pelas condições do Edital, termos da proposta, 
mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

O objeto Registro de Preços é pra e esilli4 TRATACAO DE PESSOA 
JURIDICA PARA FORNECIMENTO DE GASES AR COMPRIMIDO, COMPRIMIDO, DE 
INTERESSE DA SECRETARIA ~CIOU_ De SAIIDE 00 tefge PINHEIRO-MA, 
termos do art 82 da LeLa°,14.1.332,021, 

'CLÁUSULA SEGUNDA- DA VALIDADE E DO REAJUSTAMENTO DQS-PREÇOS _ 
2 1. A presente Ata de Registro de Preços fèrá a validade de 12 meses, sem alteração dos 
quantitativoS OItinalmente registrado .dade A~stração 
2.2. Durante a vigência da Ata, 4:)s r arados ou atualizados em 
decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo 
dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas situações previstas pelo Decreto n° 11.462, 
de 31 de março de 2023. 
2.3. Comprovada a ocorrência de situação prevista no item anterior, a Administração, se julgar 
conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro processo, licitatório, nos termos do art. 
29 do Decreto n° 11.462/23. 
2.4. Comprovada a redução dos preços praticados no mercado nas mesmas condições do registro 
e definido o novo preço máximo a ser pago pela Administração, o Proponente registrado será 
convocado pelo(a) MUNICIPIO DE PINHEIRO, para a devida alteração do valor registrado em Ata. 
2.5. Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preço, o MUNICI PIO DE PINHEIRO, não 
será obrigado a firmar as contratações que dela poderão advir, facultando-se a realização de 
licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro 
preferência de fornecimento em igualdade de condições. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS SANÇÕES 
3.1. Comete infração administrativa, nos termos do art. 155 da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado 
que: 
a) der causa à inexecução parcial da presente ARP; 
b) der causa à inexecução parcial da ARP que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total da ARP; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 
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e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução da ARP; 
f) praticar ato fraudulento na execução da ARP; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 
As multas previstas na letra "a" deste instrumento poderão, a critério da Administração, ser 
aplicadas isoladas ou conjuntamente com outras sanções, a depender do grau de infração cometida 
pelo adjudicatário; 
3.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 
1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial da ARP, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n° 14.133, de 2021); 
II. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" 
e "d" do subitem acima desta ARP, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133,de 2021); 
III. Declaração de idoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas "e", "f", "g" e"h" do subitem acima desta ARP, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei n° 14.133, de 2021). 
IV. Multa, na forma prevista em edital ou contrato, em caso de atraso injustificado na entrega do 
serviço ou produto, nos termos dos arts. 156, §3° e art. 162 da Lei 14.133/2021. 
3.3. A aplicação das sanções previstas neste ARP não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°, da Lei n° 14.133, de 2021). 
3.4, Todas as sanções previstas neste ARP 
(art. 156, §7°, da Lein° 14.133 de 2021' 
3.4 1.,Antes da aplica 
dias úteis, condo da d 

e - 0 ser/ as omm ;ta tivamente com a multa 

pré) de 15 (quinze) 
n°14.133, cle'2O21) 

3.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem supeores-iao valor do paga 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse, valor, a diferença 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judidalmente (art. 158; W: da Lei no 14.133, de 
2021) 
343  aplicadas, as irnfflas dnrão ser p no prazo máximo de 05 
(cincd) dias úteis ou serem deduzidas do valor correspon ente '''''''' do fornecimento, após 
prévio processo administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório ou, ainda, cobradas 
judicialmente; 
3.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 
parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
3.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°, da Lei n° 14.133, de 2021): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 
3.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras leis 
de licitações e ARPs da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na 
Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados 
o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
3.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste ARP 
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à 
pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, 
à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, 
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de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla 
defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021). 
3.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins 
de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Iniclôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, 
da Lei n° 14.133, de 2021). 
3.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de idoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n°14.133/21. 
3.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e,/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo ARP ou de 
outros ARPs administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma 
da Instrução Normativa SEGES/ME n°26, de 13 de abril de 2022. 

CLÁUSULA QUARTA — DA UTILIZAÇÃO DA ATA E DOS PREÇOS 
4.1. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços qualquer órgão ou entidade da Administração 
que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que 
devidamente comprovada a vantagem e, respeitadas no que couber, as condições e as regras 
estabelecidas na Lei n°. ° 14.133/21 e Decreto 11.462/23, art. 32, bem como deverão ser 
observadas às condições estabelecidas no instrumento convocatório. 
4.2. Caberá ao fornecedor beneficiárip dg Ata do? FttegistrqeIfyeços‘  observadas a condição nela 
estabelecidas, optar pela aceitação 6ti'nãb Vá fomeimento 'dd r%fire- cre adesão, desde que não 
prejudique as obrigações presentes e futuNis  eta sumidas, com'ór -rrerites 
gerenciador. 
4.3, As aquisições ou contrafações adicionais a que se refere o ItentIghteMaIr não poderâo exceder 
6r Órgão ou ehtidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convochtorfn 

registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos 'participantes 
44. C,)quantitativo decorrentee das adesões à ate de registro de preços não poderá exceder, na 
totalidade.a0 quíntuplo do •:;ei .ahfitgOvo de cadajtegl registrado na ata de registro de preços para o 
orgâti gérenciador e órgãos participantes, independentemente de 'numero de órgãos não 
participantes que aderirem. 
4.5. O preço ofertado pela empresa signatária da presente Ata de Registro de Preços é o 
especificado em Anexo, de acordo com a respectiva classificação no Pregão. 
4.6. Em cada fornecimento decorrente desta Ata, serão observadas, quanto ao preço, as cláusulas 
e condições constantes do Edital n.° 016/2024, Modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, que a 
precedeu e integra o presente instrumento de compromisso. 
4.7. A cada fornecimento, o preço unitário a ser pago será o constante da proposta apresentada 
pela empresa detentora da presente Ata, as quais também a integram. 

CLÁUSULA QUINTA — DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 
5.1. Os produtos objeto desta licitação deverão ser entregues nos prazos e preços estipulados; 
5.2. A cada fornecimento, o prazo de entrega do produto será acordado pela unidade requisitante, 
não podendo, todavia, ultrapassar 07 (sete) dias corridos contados a partir da entrega da Ordem de 
Fornecimento ou Nota de Empenho. 

CLÁUSULA SEXTA — DO PAGAMENTO 
6.1. O pagamento referente ao fornecimento dos produtos será, de 30 (trinta) dias após 
protocolizaç,ão e aceitação da Nota Fiscal/Fatura correspondente, devidamente atestada pela 
comissão competente. Para fins de pagamento ainda será solicitada a apresentação das certidões 
negativas de débito relativas a União, Estado, Municipal e Trabalhista, sendo que as mesmas 
deverão sempre apresentar data de validade posterior à data de emissão das respectivas Notas 
Fiscais. 
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6.2. Na ocorrência de rejeição da (s) Nota(s) Fiscal(is), motivada por erro ou incorreções, o prazo 
para pagamento passará a ser contado a partir da data da sua reapresentação. 
6.3. Se houver atraso após o prazo previsto, as faturas serão pagas acrescidas de juros simples de 
mora de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-se a pró-rata- die da data do vencimento até o efetivo 
pagamento, desde que solicitado pela Empresa. 
6.4. Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto pendente de liquidação 
qualquer obrigação financeira, sem que isso gere direito à alteração de preços ou à compensação 
financeira. 
6.5. 0(A) MUNICIPIO DE PINHEIRO, reserva-se o direito de recusar ao pagamento se, no ato da 
atestação, os materiais não estiverem de acordo com as especificações apresentadas e aceitas. 

CLÁUSULA SÉTIMA — DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO E EMISSÃO DO EMPENHO 
7.1. A aquisição do objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, conforme a 
necessidade, pelo Gestor. 
7.2. A emissão do empenho, sua retificação ou cancelamento, total ou parcial será igualmente 
autorizada pelo Gestor. 
7.3. As adesões à Ata de Registro de Preços serão autorizadas pelo Órgão Gerenciador, desde que 
observadas as condições estabelecidas no instrumento convocatório. 

CLÁUSULA OITAVA — DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
8.1. Fica .eleito o Foro deste Município, para dirimir quaisquer questões decorrentes da utilização 
da preséhte atw. , 

" •  8.2. per GserbR DA ARP: Será 'cles gna V or táVêt- r",' kr acompanhamento e 
fiscalização quanto à cd*pieta' execução do deNtat(x.to o XX, do art & clakiN 
n° 015/2912, do 1ftbunÍ1 de Contas dos Murikápios.çlo (10 Oe M h o, na ausência fica 
designadO o(a)tervidor(a),. 

Pinheiro/MA, XXX de XXXXXX e 2024 

GESTOR DA PASTA 

EMPRESA VENCEDORA 
CNPJ 
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